	Este livro é valiosa contribuição ibero-latinoamericana de docentes da Espanha, Argentina, Brasil, Colômbia e Equador com reconhecimento internacional, e em seus países, de engajamento social quanto ao uso racional de fármacos, tanto pelo público como pelas agências reguladoras a quem prestam assessorias. É ciência biomédica que tem como propósito servir a todos, mas atenta à equidade – os pobres e os menos remediados sob o aspecto econômico, social e educacional devem ser considerados em primeiro lugar.

É enorme salto científico em relação à pioneira iniciativa da Organização Mundial da Saúde, e de organizações não governistas – a conferência de peritos sobre o uso racional de fármacos, em 1985 (Nairobi-Quênia). 

Frise-se que todos os seus autores, e o organizador José Augusto Cabral de Barros –  fundador em 1986 da Acción Internacional por la Salud América Latina y El Caribe-AISLAC (rede latinoamericana da Health Action International-HAI) e em 1991 da Sociedade Brasileira de Vigilância de Medicamentos (Sobravime) – foram formados ou muito influídos por grande escola de farmacologia clínica – o Instituto Catalão de Farmacologia, da Universidade Autônoma de Barcelona (www.icf.uab.es). Ademais, todos participam da extraordinária ação de orientação de Salud y Fármacos, página electrónica latinoamericana para fomentar el uso adequado de medicamentos, que contém o Boletín Fármacos, criado em 1998, e neste ano de 2008 a RELEM, Red Latinoamericana de Ética y Medicamentos (www.boletinfarmacos.org).

É compêndio para se entender a lógica de mercado das corporações transnacionais farmacêuticas (Big Pharma) que é contrária aos interesses e necessidades de saúde em qualquer parte do mundo, seja nos países dependentes que têm significantes parcelas de suas populações afetadas por doenças negligenciadas (malária, tuberculose, leishmaníase e outras), seja nos países desenvolvidos e também nos dependentes quando estas corporações produzem doenças (ou exageram suas dimensões biológicas), e simultaneamente, é claro, oferecem tratamentos farmacológicos supostamente inovadores e incontestáveis. 

A apreensão da magnífica experiência desses docentes, ressalte-se, militantes sociais que têm oferecido suas capacidades, tanto individuais como das redes em que atuam, pelas agências de regulação sanitária e pelos órgãos de assistência farmacêutica da América Latina, resultará em transformações indispensáveis nos modelos de regulação que têm, em vários aspectos, insuficiências, são dependentes dos sistemas da União Européia (European Medicines Evaluation Agency) e dos Estados Unidos (Food and Drug Administration), e particularmente são frágeis no conhecimento de sua própria realidade de saúde, e que ao admitirem pressões constantes, e de longa data, das indústrias farmacêuticas de seus países e das corporações transnacionais, mantêm uma oferta inaceitável de produtos farmacêuticos (inúteis, com grande possibilidade de dano, ou ainda por propiciarem um uso incorreto).

Não se desconhece, no Brasil, os esforços do Ministério da Saúde e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária quanto à promoção do uso racional de fármacos, por exemplo, a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais, com revisão periódica, e em 2008 o Formulário Terapêutico Nacional. Mas as estratégias de enfrentamento à atual condição devastadora da Big Pharma à saúde devem ser múltiplas, tanto na regulação quanto na educação contínua dos profissionais da saúde e do público. 
Ouso vaticinar que esta obra auxiliará na consecução dessa necessidade.

José Ruben de Alcântara Bonfim
Coordenador-executivo da Sobravime
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